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CADERNO DE PROVA
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Prezado(a) Candidato(a),

1. Ao receber este caderno, confira se ele contém as questões objetivas com 50 (Cinquenta) itens, ordenados de 1 a 50, com 
alternativas de A a E; sendo que apenas uma alternativa é correta. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defei­
to, solicite ao Fiscal de Sala as providências cabíveis.

2. Durante a prova não poderá ser utilizado nenhum material de consulta. Não se comunique com outros candidatos, não use 
chapéu, óculos escuros, relógio e nem se levante sem autorização do Fiscal de Sala.

3. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta azul 
ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser rasurado, 
dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta.

MARQUE ASSIM •

NÃO MARQUE ASSIM <g> QS
4. A assinatura do(a) canditado(a) no cartão-resposta é necessária e fundamental para sua identificação.

5. No momento da identificação, o(a) candidato(a) deverá escrever, no espaço apropriado do cartão-resposta, com a sua 
caligrafia usual, a seguinte frase:

Pedofilia é crime, denuncie.

6. O tempo máximo de duração da prova é de 4 (Horas) horas, incluindo o preenchimento do cartão resposta, contadas a 
partir da autorização dada pelo Fiscal de Sala.

7. O(a) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de transcorrida, pelo menos, 1 (uma) hora de seu início. Após 
a entrega, o(a) mesmo(a) deverá retirar-se da sala e do local de prova, não podendo mais ir ao banheiro.

8. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a aposição 
em ata de suas respectivas assinaturas.

9. O(a) candidato(a) poderá levar o caderno de questões, SOMENTE, 15 minutos antes do término da prova.

10. O não cumprimento a qualquer uma das instruções deste caderno e do edital no 01/2016 poderá implicar na anulação 
da sua prova.

11. A avaliação da prova objetiva levará em consideração somente as respostas transferidas para o cartão-resposta.

12. Caberá recurso sobre o conteúdo da prova em até 2 (dois) dias úteis após a divulgação do gabarito, que estará disponível 
no site www.ibeg.org.br.

Desejamos sucesso! 
Coordenação Geral do Concurso Público
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

QUESTÃO 01Considerando o disposto na LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIANA, acerca da competência privativa do município, analise as assertivas e indique a opção correta.I - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia da pes­soa portadora de deficiência;II - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços e tarifas;III - dispor sobre a organização e a execução de seus serviços públicos;IV - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de seus servi­dores;
(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.
(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.
(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.
(d) apenas as alternativas II, III e IV são verdadeiras.
(e) apenas as alternativas I, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 02Ainda sobre a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIANA, analise as asser­tivas e indique a opção correta.I - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, sendo de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre criação de cargos, fun­ções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e funda- cional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;II - Não será admitido aumento de despesa prevista nos projetos de ini­ciativa privativa do Prefeito Municipal, ressalvadas as emendas aos pro­jetos de leis de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual;III - O Prefeito Municipal não poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa;IV - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitu­cional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmen­te, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara Municipal, os motivos do veto.
(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.
(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.
(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.
(d) apenas as alternativas II, III e IV são verdadeiras.
(e) apenas as alternativas I, II e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 03Acerca Da Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial prevista na LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIANA, in­dique a alternativa incorreta.
(a) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri­monial do Município e das entidades da administração direta e indireta quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade, apli­cação das subvenções e renúncias de receitas será exercida pela câmara Municipal mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

(b) A Câmara Municipal exercerá controle externo com o auxílio do Tri­bunal de Contas dos Municípios.
(c) Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica ou entidade pública que utilize, arrecade, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
(d) A Câmara Municipal, diretamente ou por qualquer de suas comis­sões técnicas ou de inquérito, poderá requerer ao Tribunal de Contas do Estado a realização de auditorias de natureza contábil, financeira, orça­mentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como solicitar informações sobre o resultado de inspeções, fiscalizações e auditorias realizadas.
(e) Cabe à câmara Municipal, no prazo de noventa dias, após comunica­ção do Tribunal de Contas do Estado, sustar a execução de contrato por ele impugnado, devendo, de imediato, solicitar ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

QUESTÃO 04Considerando o disposto na Lei Municipal 1.596/2001, Estatuto dos Ser­vidores Públicos do Município de Viana, indique a alternativa correta.
(a) Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas, excepcionados os casos com a duração estabelecida em leis especiais.
(b) A jornada normal de trabalho será de seis horas diárias, para o exer­cício de cargo em comissão ou de função gratificada exigindo-se de seu ocupante dedicação integral ao serviço.
(c) Não poderá haver prorrogação da duração normal do trabalho;
(d) Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de dez horas consecutivas para descanso, ressalvados os casos excepcionais.
(e) A frequência do servidor público será apurada através de registros a serem definidos pela administração, pelos quais se verificarão, sema­nalmente, as entradas e saídas, e a falta do registro de frequência ou a prática de ações que visem à sua burla, pelo servidor público, implicarão adoção obrigatória, pelo presidente da Comissão Sindicante, das provi­dências necessárias à aplicação da pena disciplinar cabível.

QUESTÃO 05Acerca dos direitos e vantagens expressos na Lei Municipal 1.596/2001, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Viana, indique a alter­nativa incorreta.
(a) O vencimento do servidor público, acrescido das vantagens pecuniá­rias de caráter permanente, e os proventos são irredutíveis que observa­rão o princípio da isonomia, e terão reajustes periódicos que preservem seu poder aquisitivo.
(b) nenhum servidor público poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração ou provento, importância superior à soma dos valores fixados como subsídio, em espécie, a qualquer título, para o Chefe do Po­der Executivo Municipal, excluindo-se do teto da remuneração o décimo terceiro vencimento, as indenizações e os auxílios pecuniários previstos nesta Lei.
(c) O servidor público efetivo, enquanto em exercício de cargo em co­missão, não deixará de perceber cumulativamente o vencimento ou re­muneração do cargo efetivo.
(d) O vencimento, a remuneração e os proventos não sofrerão descon­tos além dos previstos em lei, nem será objeto de arresto, sequestro ou penhora, salvo quando se tratar de prestação de alimentos, resultante de decisão judicial, reposição de valores pagos indevidamente pela Fa­zenda Pública Municipal, hipótese em que o desconto será promovido em parcelas mensais não excedente a dez por cento da remuneração, ou provento.
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(e) O servidor público em débito com o erário, que for demitido, exone­rado ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade cassadas, terá o prazo de até sessenta dias, a partir da publicação do ato, para quitá-lo, e a não quitação do débito no prazo previsto no parágrafo anterior im­plicará sua inscrição em dívida ativa.
QUESTÃO 06Acerca das licenças previstas para os servidores públicos na Lei Munici­pal 1.596/2001, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Via­na, indique a alternativa correta.

(a) Conceder-se-á licença ao servidor público em decorrência de trata­mento da própria saúde ou doença em pessoa da família;
(b) A licença em decorrência de serviço militar obrigatório se aplica, também, aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão;
(c) A licença em decorrência da gestação será concedida pelo chefe ime­diato, mediante apresentação de atestado médico, prescindindo de aná­lise pelo setor de perícias médica;
(d) Em se tratando de licença para tratamento da própria saúde, de ocu­pante de dois cargos públicos em regime de acumulação legal, a licença deverá ser concedida em apenas um deles.
(e) Ao ocupante de cargo em comissão, exclusivamente, poderá ser con­cedida licença para desempenho de mandato classista.

QUESTÃO 07De acordo com a Lei 1.595/2001, que dispõe sobre o regime próprio de pre­vidência municipal, do Município de Viana, são princípios do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Viana -  IPREVI, exceto:
(a) Universalidade de participação dos servidores municipais efetivos, ativos e inativos e seus dependentes, no plano previdenciário, mediante contribuição;
(b) Estabelecimento dos instrumentos para a atuação, controle e su­pervisão, no campo previdenciário, administrativo, técnico, atuarial e econômico-financeiro observada a legislação federal;
(c) Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação de entidades de classe e associações de servidores ativos e inativos, e pensionistas;
(d) Subordinação das aplicações de reservas, fundos e provisões, ga- rantidores dos benefícios previstos nesta Lei, a padrões mínimos ade­quados de diversificação, liquidez e segurança econômico-financeira e conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional;
(e) Identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e or­çamentários de todas as despesas fixas e variáveis com os servidores inativos e pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre os pro­ventos e pensões pagos;

QUESTÃO 08Ainda de acordo com a Lei 1.595/2001, que dispõe sobre o regime pró­prio de previdência municipal, do Município de Viana, acerca dos segu­rados e dependentes, analise as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:I - O servidor afastado em decorrência de reclusão ou detenção, licen­ça para tratar de interesses particulares, para o exercício de mandato eletivo ou qualquer espécie de licença sem vencimentos, fica obrigado a recolher, mensalmente, até o 5° dia útil do mês subsequente, a contri­buição relativa à sua parte e a do Poder Público, levando em considera­ção o seu último vencimento, devidamente atualizado;II - São segurados compulsórios da previdência municipal os servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Viana do Estado do Espírito Santo, suas Autarquias e Fundações, e da Câmara Municipal de Viana, e os servidores públicos inativos da Prefeitura Municipal de Viana, de

suas Autarquias e Fundações e da Câmara Municipal de Viana.III - I - cônjuge; a companheira; o companheiro; os filhos de qualquer condição, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos ou incapazes;IV - irmãos, de qualquer condição, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos ou incapazes;
(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.
(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.
(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.
(d) apenas as alternativas II, III e IV são verdadeiras.
(e) todas as alternativas são verdadeiras.

QUESTÃO 09De acordo com a Lei 1.595/2001, que dispõe sobre o regime próprio de previdência municipal, do Município de Viana, sobre a aposentadoria voluntária por idade, analise as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:I - O segurado, servidor público efetivo, poderá se aposentar por ida­de, voluntariamente, com proventos proporcionais ao tempo de contri­buição, desde que atenda às seguintes condições e requisitos mínimos cumulativamente 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher; e tempo mínimo de 10 (dez) anos de exercício no serviço público e 5(cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.II - Os proventos da aposentadoria voluntária por idade serão equiva­lentes a 1/35 (um trinta e cinco avos), se homem, e 1/30 (um trinta avos), se mulher, por ano completo de contribuição previdenciária, ten­do como base a última remuneração do cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.III - Para o segurado que tenha completado a idade mínima, mas que não tenha 5(cinco) anos no cargo efetivo, poderá aposentar-se com a remu­neração do cargo anteriormente ocupado, desde que tenha o tempo de 5 (cinco) anos neste cargo, cumulativamente com os demais requisitos e condições fixadas nessa lei 1.595/01;
(a) todas estão erradas.
(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.
(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.
(d) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.
(e) todas as alternativas são verdadeiras.

QUESTÃO 10Acerca do salário maternidade previsto na Lei 1.595/2001, que dispõe sobre o regime próprio de previdência municipal, do Município de Via­na, correta:
(a) O salário maternidade é devido independentemente de carência à segurada, servidora pública efetiva, durante 180 (cento e oitenta) dias, com início 28 (vinte e oito) dias antes e término 151 (cento e cinquenta e um) dias depois do parto, considerando, inclusive, o dia do parto.
(b) Em casos excepcionais, os períodos de repouso, anterior e posterior ao parto, podem ser aumentados em mais 1(uma) semana, mediante atestado médico fornecido por médico designado pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VIANA -  IPREVI.
(c) Para fins de concessão do salário maternidade, considera-se parto o nascimento, inclusive o de natimorto, mediante a apresentação da com­petente certidão.
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(d) Ocorrendo aborto não criminoso, comprovado por avaliação médi­ca pericial, mediante atestado fornecido por médico credenciado pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VIANA - IPREVI, a segurada terá direito ao salário mater­nidade correspondente a 15(quinze) dias.
(e) À segurada servidora pública que tenha recebido salário materni­dade será pago o Abono Anual proporcional ao período de duração do pagamento daquele benefício.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 11Considerando o disposto na Lei de Introdução às normas do Direito Bra­sileiro, assinale a alternativa correta:
(a) A vigência das leis, que os Governos Estaduais elaborem por auto­rização do Governo Federal, depende da aprovação deste e começa no prazo que a legislação estadual fixar;
(b) A lei começa a vigorar em todo o país quarenta dias depois de oficial­mente publicada, salvo disposição em contrário;
(c) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova;
(d) Salvo disposição em contrário, a lei revogada se restaura por ter a lei revogadora perdida a vigência;
(e) Destinando-se à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

QUESTÃO 12Sobre a capacidade civil, analise as assertivas e indique a opção correta.I - São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos;II - São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de exercê-los os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;III - São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de exercê-los os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência men­tal, tenham o discernimento reduzido;IV - São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exer­cer aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem ex­primir sua vontade
(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.
(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.
(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.
(d) apenas as alternativas I, II e IV são verdadeiras.
(e) apenas as alternativas I, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 13Considerando o disposto no Código Civil sobre os negócios jurídicos, as­sinale a alternativa incorreta:
(a) A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei;
(b) A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos cointeressados ca­pazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obri­gação comum;

(c) A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico se for relativa ou se não cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado;
(d) A validade da declaração de vontade não dependerá de forma espe­cial, senão quando a lei expressamente a exigir;
(e) A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o desti­natário tinha conhecimento.

QUESTÃO 14Ainda sobre os negócios jurídicos, é correto afirmar que:
(a) Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento fu­turo e incerto.
(b) São lícitas, em geral, todas as condições contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes;
(c) Não invalidam os negócios jurídicos que lhes são subordinados as condições física ou juridicamente impossíveis, quando suspensivas;
(d) Tem-se por existentes as condições impossíveis, quando resolutivas, e as de não fazer coisa impossível.
(e) Reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição cujo implemento for maliciosamente obstado pela parte a quem favorecer, considerando-se, ao contrário, não verificada a condição maliciosamen­te levada a efeito por aquele a quem não aproveita o seu implemento.

QUESTÃO 15Considerando o disposto no Código Civil acerca das obrigações de dar coisa certa, analise as alternativas abaixo e assinale a INCORRETA:
(a) A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circuns­tâncias do caso.
(b) Deteriorada a coisa, sendo o devedor culpado, poderá o credor re­solver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu.
(c) Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos.
(d) Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do deve­dor, se perder antes da tradição, sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá ressalvado os seus direitos até o dia da perda.
(e) Se a coisa se perder por culpa do devedor, responderá este pelo equi­valente, mais perdas e danos.

QUESTÃO 16São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que vi­sem à melhoria de sua condição social, nos termos do art. 7° da Consti­tuição Federal, exceto:
(a) relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;
(b) salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com mora­dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
(c) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;

iSIBEG Pr o cu r a d o r  Pre v id e n cia r io IPREVI VIANA - ES 4/10



(d) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acor­do coletivo e garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;
(e) décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria e remuneração do trabalho diurno superior ao noturno;

QUESTÃO 17Acerca dos princípios específicos do Direito do Trabalho, podemos afir­mar o que se segue, exceto:
(a) a adoção de medidas tendentes a facilitar o acesso ao mercado de trabalho às mulheres e aos negros constitui violação ao princípio da não discriminação, que proíbe diferença de critério de admissão por motivo de religião, crença, raça ou sexo;
(b) o princípio da continuidade da relação de emprego confere suporte teórico ao instituto da sucessão de empregadores;
(c) de acordo com a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, o ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empregador, pois o princípio da continuidade da relação de emprego constitui presunção favorável ao empregado;
(d) o princípio da primazia da realidade sobre a forma autoriza a des- caracterização de um contrato de prestação civil de serviços, desde que despontem, ao longo de sua execução, todos os elementos fático-jurídi- cos da relação de emprego;
(e) dentre os mais importantes princípios especiais do Direito Indivi­dual do Trabalho indicados pela doutrina, incluem-se o princípio da proteção, o princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas e o princípio da norma mais favorável;

QUESTÃO 18Partindo da premissa que a relação de emprego é uma espécie de rela­ção de trabalho, que se baseia no nexo entre empregador e empregado, sobre suas características podemos afirmar, exceto:
(a) Na relação de emprego o trabalho prestado tem caráter infungível, pois quem o executa deve realizá-lo pessoalmente, não podendo fazer-se substi­tuir por outra pessoa, salvo se, excepcionalmente, o empregador concordar;
(b) substituições eventuais com o consentimento do empregador ou substituições previstas e autorizadas por lei ou por norma coletiva, como, por exemplo, férias, licença-gestante, são válidas e não afastam a característica da pessoalidade;
(c) na relação de emprego, a prestação de serviço é habitual, repetitiva, rotineira. As obrigações das partes se prolongam no tempo, com efeitos contínuos, ou seja, é necessário que os serviços sejam prestados diaria­mente.
(d) na relação de emprego, há subordinação jurídica do empregado ao empregador, ou seja, a relação de dependência decorre do fato de que o empregado transfere ao empregador o poder de direção e este assume os riscos da atividade econômica, passando a estabelecer os contornos da organização do trabalho do empregado (poder de organização), a fis­calizar o cumprimento pelo empregado das ordens dadas no exercício do poder de organização (poder de controle), podendo, em caso de des- cumprimento pelo empregado das determinações, impor-lhe as sanções previstas no ordenamento jurídico (poder disciplinar).
(e) a relação de emprego não é gratuita ou voluntária, ao contrário, ha­verá sempre uma prestação (serviços) e uma contraprestação (remu­neração). Assim, podemos afirmar que onerosidade caracteriza-se pelo ajuste da troca de trabalho por salário. O que importa não é o quantum a ser pago, mas, sim, o pacto, a promessa de prestação de serviço de um lado e a promessa de pagamento do salário de outro lado, e o fato de o empregador deixar de pagar o salário não afasta a existência de onerosidade.

QUESTÃO 19Acerca das normas pertinentes ao processo trabalhista, analise as asser­tivas abaixo e indique a alternativa correta.I -  A competência das Varas do Trabalho é determinada pela localidade onde o empregado, reclamante ou reclamado, presta serviços ao empre­gador, ainda que tenha sido contratado noutro local ou no estrangeiro, mas será competente a Vara do Trabalho do domicílio do reclamante, quando inviabilizado o ajuizamento da reclamação trabalhista no foro da celebração do contrato ou no da prestação dos serviços;II - À determinação da competência da Justiça do Trabalho não impor­ta que dependa a solução da lide de questões de direito civil, mas sim, no caso, que a promessa de contratar, cujo alegado conteúdo é o fun­damento do pedido, tenha sido feita em razão da relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho;III - As ações de indenização propostas por empregado ou seus sucesso­res contra empregador, fundadas em acidente do trabalho, são, a partir da vigência da EC n. 45/2004, da competência da Justiça do Trabalho;IV - A Justiça do trabalho detém competência para processar e julgar as ações em que figure sozinho no polo passivo o INSS, diante de sua res­ponsabilidade objetiva para assegurar ao trabalhador acidentado ou in­capacitado em decorrência de doença ocupacional, por conta dos recur­sos oriundos do SAT -  Seguro de Acidente do Trabalho - que administra;
(a) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.
(b) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.
(c) apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.
(d) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.
(e) todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 20A atividade financeira é representada pelo conjunto de ações que o Es­tado desempenha visando à obtenção de recursos para seu sustento e a respectiva realização de gastos para a execução de necessidades públi­cas. Assim, pode-se afirmar que:I - A atividade financeira decorre, essencialmente, do exercício da so­berania do Estado nos casos em que este realiza atividades próprias e indelegáveis.II - Todos os entes da Federação são titulares do dever de garantir e as­segurar não só a manutenção da estrutura administrativa estatal, mas igualmente de satisfazer as necessidades públicas por meio do gasto do dinheiro público.III - As empresas públicas e as sociedades de economia mista, integran­tes da administração indireta, estão sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas, não obstante os seus servidores estarem sujeitos ao regime celetista.IV - Em decisões recentes, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, tem-se reconhecido a impossibilidade do controle de constitucionalida- de pelo Tribunal de Contas.
(a) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.
(b) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.
(c) apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.
(d) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.
(e) todas as assertivas são verdadeiras.
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QUESTÃO 21Ainda sobre o direito financeiro, analise as assertivas e assinale a opção correta.I - Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anu­lação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de apo­sentadoria, reforma e pensão, pois antes dessa apreciação pelo Tribunal, não há que se falar em direito adquirido à aposentadoria, pois o ato con- cessório do benefício ainda não se consolidou;II - A inércia do Tribunal de Contas, por mais de cinco anos, a contar da aposentadoria, consolidou afirmativamente a expectativa do ex-servi­dor quanto ao recebimento de verba de caráter alimentar. Assim, trans­corrido em branco o interregno quinquenal, a contar da aposentadoria, é de se convocar os particulares para participarem do processo de seu interesse, a fim de desfrutar das garantias constitucionais do contradi­tório e da ampla defesa;III - É atribuição constitucional do tribunal de contas apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as nomeações para cargos de provimento em comissão;
(a) somente a alternativa I está correta.
(b) somente as alternativas I e II estão corretas.
(c) somente as alternativas II e III estão corretas.
(d) somente as alternativas I e III estão corretas.
(e) todas as alternativas estão erradas.

QUESTÃO 22Considerando as normas de direito tributário, assinale a afirmação cor­reta:
(a) a competência tributária se distingue da capacidade tributária ativa. A primeira é o poder, a aptidão de criar tributos, é legislar instituindo tributos, já a segunda diz respeito à capacidade de ser sujeito ativo da relação jurídica tributária.
(b) tributo é gênero de que são espécies o imposto, a taxa, a contribui­ção de melhoria e o preço de serviços públicos.
(c) preços de serviços públicos e taxas às vezes se confundem porque ambos são compulsórios.
(d) a contribuição previdenciária não é considerada tributo pelos nos­sos tribunais.
(e) os rendimentos advindos do jogo do bicho e da exploração do leno­cínio não são tributáveis, sujeitando-se, contudo, a pesadas multas em decorrência da prática de atividade ilícita.

QUESTÃO 23Marque a única verdadeira:
(a) A competência tributária é delegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pes­soa jurídica de direito público a outra, nos termos do §3° do artigo 18 da CF/88.
(b) A denominação é irrelevante para determinar a natureza jurídica específica do tributo.
(c) No caso de empréstimo compulsório para investimento público de relevante interesse nacional e de caráter urgente não se aplica o princí­pio da anterioridade.

(d) As contribuições para a seguridade podem ser exigidas imediata­mente, por não se lhe aplicar a anterioridade da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado em relação ao exercício finan­ceiro da cobrança.
(e) edado que as contribuições sociais para a seguridade social te­nham base de cálculo própria de impostos.

QUESTÃO 24Marque a única incorreta.
(a) Compete tanto à União quanto aos Estados, DF e Municípios a insti­tuição de taxas em razão do exercício do poder de polícia.
(b) A cumulatividade e a seletividade são características essenciais do Imposto sobre Produtos Industrializados.
(c) As taxas têm como fato gerador o exercício do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial de serviço público prestado ao contri­buinte ou posto à sua disposição.
(d) O que caracteriza as contribuições especiais é que o produto de suas arrecadações deve ser carreado para financiar atividades de interesse público, beneficiando certo grupo, e direta ou indiretamente o contri­buinte.
(e) serviços públicos divisíveis são aqueles suscetíveis de utilização, se­paradamente, por parte de cada um dos seus usuários.

QUESTÃO 25Quanto ao crédito tributário, indique a alternativa correta:
(a) extingue-se mediante o depósito do seu montante integral;
(b) sua exclusão dispensa o cumprimento das obrigações acessórias;
(c) extingue-se depois de decorrido o prazo decadencial de 5 anos, con­tados da data da sua constituição definitiva;
(d) as circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade afetam a obrigação tributária que lhe deu ori­gem;
(e) Sua importância pode ser consignada judicialmente pelo sujeito pas­sivo, no caso de subordinação do recebimento do crédito ao pagamento da penalidade pecuniária;

QUESTÃO 26Suspendem a exigibilidade do crédito tributário, exceto:
(a) o parcelamento;
(b) o depósito do seu montante integral;
(c) as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
(d) a prescrição e a decadência;
(e) a moratória

QUESTÃO 27Considerando o disposto no Código Penal brasileiro quanto à aplicação da lei penal, indique a alternativa incorreta:
(a) Não há crime sem lei anterior que o defina, tampouco pena sem pré­via cominação legal;
(b) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de consi­derar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da
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sentença condenatória;
(c) A lei excepcional ou temporária, se decorrido o período de sua dura­ção ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, não retroage ao fato praticado durante sua vigência;
(d) Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado;
(e) Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

QUESTÃO 28Considerando o disposto no Código Penal Brasileiro quanto aos crimes contra a Administração Pública, indique a alternativa na qual a definição corresponde ao tipo penal:
(a) Prevaricação: Retardar ou deixar de praticar, devidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer in­teresse ou sentimento pessoal;
(b) Concussão: Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, desde que fora da função, ou antes, de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida;
(c) Peculato: Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio;
(d) Advocacia administrativa: Patrocinar, direta ou indiretamente, inte­resse privado perante a administração pública, valendo-se da qualidade de advogado;
(e) Condescendência criminosa: Se o funcionário pratica, deixa de prati­car ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem.

QUESTÃO 29Considerando o disposto no Código de Processo Penal acerca do inqué­rito policial, indique a alternativa correta.
(a) A autoridade policial poderá mandar arquivar o inquérito para evi­tar lesão a direitos fundamentais do indiciado;
(b) O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão reque­rer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade.
(c) Uma vez arquivado o inquérito por falta de base para a denúncia, pelo princípio da segurança jurídica, a autoridade policial não poderá fazer novas diligências.
(d) Para o desarquivamento do inquérito policial a autoridade policial necessita de novas provas.
(e) O arquivamento implícito na ação penal pública é admitido pela ju­risprudência do STF.

QUESTÃO 30Sobre as diretrizes gerais do Estatuto da Cidade, Lei 10.257/01, que estabelece diretrizes gerais da política urbana, dentre outras providên­cias, analise as assertivas abaixo e indique a alternativa correta.I - Para todos os efeitos, o Estatuto da Cidade, estabelece normas de or­dem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental;II - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante, dentre outros, a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraes- trutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao

lazer, para os presentes e futuras gerações;III - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante, dentre outros, a gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e proje­tos de desenvolvimento urbano;IV - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante, dentre outros, ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;
(a) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.
(b) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.
(c) apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.
(d) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.
(e) todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 31Sobre os princípios da Administração Pública, assinale a correta:
(a) Os princípios da ampla defesa e do contraditório são aplicados so­mente aos processos judiciais, sendo facultativos nos processos admi­nistrativos.
(b) São princípios explícitos da Administração Pública, entre outros, os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
(c) A capacidade da Administração Pública de poder sanar os seus atos irregulares ou de reexaminá-los à luz da conveniência e da oportunidade está em consonância direta com o princípio da segurança jurídica.
(d) O princípio que exige objetividade no atendimento do interesse pú­blico, vedando a promoção pessoal de agentes e/ou autoridades é o da publicidade.
(e) O princípio da razoabilidade não é consagrado em lei, sequer impli­citamente.

QUESTÃO 32Sobre a ação civil pública, considere:I) Ministério Público.II) Defensoria Pública.III) Partidos Políticos.IV) Sociedade de Economia Mista.V) Qualquer associação que esteja constituída há pelo menos 1(um) ano nos termos da lei civil.Assinale a alternativa que contém apenas partes legítimas para propor Ação Civil Pública:(a) I, II, V(b) I, IV, V(c) I, II, III(d) II, IV, V(e) I, II, IV
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QUESTÃO 33De acordo com a classificação dos bens públicos, o imóvel que abriga e pertence à Prefeitura de Viana é considerado
(a) de uso especial.
(b) de uso comum do povo.
(c) dominal.
(d) regular de serviço.
(e) de uso disponível.

QUESTÃO 34Não integram a Administração Pública Indireta:
(a) Autarquia e Fundação Pública.
(b) Ministério Público e Defensoria Pública.
(c) Fundação Pública e Empresa Pública.
(d) Sociedade de economia mista e Autarquia.
(e) Empresa Pública e Sociedade de economia mista.

QUESTÃO 35Considere os itens abaixo:I) Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou as- sessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse susce­tível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade.II) Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou servi­ço por preço superior ao de mercado.III) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.Os itens acima são exemplos, respectivamente, de atos de improbidade administrativa que:
(a) Causam prejuízo ao erário; causam prejuízo ao erário; importam en­riquecimento Ilícito.
(b) Causam prejuízo ao erário; atentam contra os princípios da adminis­tração pública; atentam contra os princípios da administração pública.
(c) Importam enriquecimento ilícito; causam prejuízo ao erário; aten­tam contra os princípios da administração pública.
(d) Importam enriquecimento ilícito; atentam contra os princípios da administração pública; causam prejuízo ao erário.
(e) Atentam contra os princípios da administração pública; atentam contra os princípios da administração pública; atentam contra os princí­pios da administração pública.

QUESTÃO 36A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta:
(a) de dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.
(b) de partido político com representação no Congresso.
(c) de um terço, no mínimo, das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.V

(d) do Presidente da República.
(e) de Associação com pelo menos um ano de constituição.

QUESTÃO 37Levando em consideração os itens abaixo, assinale a alternativa que con­tém apenas objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:I) construir uma sociedade livre, justa e solidária;II) repudiar ao terrorismo e ao racismo;III) conceder asilo político;IV) garantir a independência nacional.
(a) I e II
(b) Apenas I
(c) II e IV
(d) III e IV
(e) I, II e IV

QUESTÃO 38Um servidor municipal exerceu a função de cirurgião-médico, por 27 anos, na municipalidade, atuando em ambiente insalubre. Após ter ne­gado seu pedido de aposentadoria, o autor ingressou com ação judicial, ressaltando que a inexistência de lei complementar inviabilizava o exer­cício do direito à aposentadoria, implementando o período consentâneo com o desgaste decorrente do contato com agentes nocivos à saúde, com portadores de moléstias infectocontagiosas humanas e materiais e ob­jetos contaminados.No caso em tela, trata-se de uma ação de
(a) Mandado de Segurança.
(b) Mandado de Injunção.
(c) Ação Declaratória.
(d) Habeas Data.
(e) Mandado de Segurança Coletivo.

QUESTÃO 39Sobre o Presidente da República e o Vice-Presidente, assinale a alterna­tiva verdadeira:
(a) Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, computados os vo­tos em branco e os nulos.
(b) Compete privativamente ao Presidente da República nomear, unila­teralmente, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da Re­pública, o presidente e os diretores do banco central e outros servidores, quando determinado em lei.
(c) Apenas o Presidente da República não poderá, sem licença do Con­gresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.
(d) Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período presidencial, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga.
(e) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou va­cância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exer-
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cício da Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.QUESTÃO 40Sobre as funções essenciais à justiça, assinale a alternativa que contém apenas os itens corretos:I) A instituição incumbida, diretamente ou através de órgão vinculado, de representar a União, judicial e extrajudicialmente, é a Advocacia-Ge­ral da União.II) O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral da República.III) A independência funcional, a indivisibilidade e a unidade são consi­derados princípios institucionais do Ministério Público.IV) Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas apenas a auto­nomia funcional.(a) Apenas I e II.(b) I, II e IV.(c) Todos estão corretos.(d) I, II e III.(e) II, III, IV. QUESTÃO 41A seguridade social é financiada com recursos de toda a sociedade, mediante contribuições sociais incidentes sobre os mais diversos fatos geradores, como folha de pagamentos, lucro líquido, concursos de prog­nósticos, etc.A afirmativa acima se relaciona com o princípio da(a) Diversidade da base de financiamento.(b) Gestão quadripartite.(c) Distributividade.(d) Cobertura.(e) Descentralização. QUESTÃO 42Considere os casos abaixo:I) Alfredo é servidor público do Estado do Espírito Santo, sendo filiado ao regime próprio de previdência social do Estado e não exerce nenhu­ma outra atividade laboral. Caso queira, Alfredo poderá se filiar ao re­gime geral da previdência social na qualidade de segurado facultativo.II) Paulo contribuía com a previdência social por apenas 2 (dois) anos quando sofreu um acidente de qualquer natureza e teve que ser afasta­do de seu trabalho por período superior a 15 (quinze) dias, passando a gozar auxílio-doença. Tendo em vista que Paulo contribuiu por menos de cinco anos, seu benefício poderá ter valor inferior ao salário mínimo.III) Maria contribuiu por 29 anos para o regime geral de previdência social. Para se aposentar por tempo de contribuição, Maria deverá, de forma obrigatória, filiar-se ao regime de previdência privada para com­pletar o período que lhe falta para atingir o tempo de contribuição exi­gido por lei.É verdadeiro o que se afirma apenas em:(a) I e II(b) I, II e III

(c) II(d) III(e) Todas são falsas.__________________________________ QUESTÃO 43Atualmente, para aposentar-se por tempo de contribuição, de forma in­tegral, o homem precisa, obrigatoriamente, contar com:(a) 35 anos de contribuição e 60 anos de idade;(b) 30 anos de contribuição, independentemente da idade;(c) 35 anos de contribuição, independentemente da idade;(d) Pelo menos 15 anos de contribuição, sendo que somados à idade é necessário que se chegue a 95.(e) Pelo menos 30 anos de contribuição, sendo que somados à idade é necessário que se chegue a 95.QUESTÃO 44Ana presta serviço de natureza rural à empresa Sol Rural Ltda, em cará­ter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração. Peter é estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital nacional. Rômulo é bra­sileiro civil e trabalha na Argentina para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, e não está coberto por regime próprio de previdência social.Assinale a alternativa que contenha apenas o(s) segurado(s) empregado(s).(a) Apenas Ana.(b) Peter e Rômulo.(c) Ana e Peter.(d) Ana, Peter e Rômulo.(e) Nenhum dos três é segurado empregado.QUESTÃO 45Sobre a pensão por morte, assinale a alternativa correta:(a) A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer desde que ele fosse aposentado.(b) A Pensão por morte será devida a contar da data do óbito, quando requerida até noventa dias depois deste.(c) Perde o direito à pensão por morte o acusado pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.(d) A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será devida ao mais novo.(e) O cônjuge divorciado ou separado judicialmente não terá direito à pensão por morte, ainda que recebesse pensão de alimentos.QUESTÃO 46Em uma ação de conhecimento foi à sentença foi publicada no dia 01 de março de 2017 (quarta-feira). Inconformada com a decisão, a Ré preten­de interpor o recurso de apelação. Qual o prazo final para a interposição do recurso?
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r
(a) 16 de março de 2017. QUESTÃO 50

(b) 15 de março de 2017.
(c) 21 de março de 2017.
(d) 22 de março de 2017.

Carolina ingressou com uma ação obrigação de não fazer em face de Ra- faela. Para a oitiva de testemunha, Carolina considera levar as seguintes pessoas que tem conhecimento do fato: Pedro, que tem 16 anos. Gabrie- la, que é tia de Carolina. Augusto, que é empregado de Carolina. Lucas, que é advogado de Carolina e presenciou o fato.
(e) 23 de março de 2017. Poderão depor como testemunha:

QUESTÃO 47 (a) Pedro, Gabriela, Augusto e Lucas.Sobre a Jurisdição e a Ação, assinale a alternativa incorreta. (a) Pedro e Augusto.
(a) A jurisdição civil é exercida pelos juízes e tribunais em todo o terri­tório nacional. (c) Augusto e Lucas.

(d) Lucas e Pedro.
(b) Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.
(c) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.
(d) Não é admitida ação meramente declaratória nos casos em que te­nha ocorrido a violação do direito.
(e) O interesse do autor pode limitar-se à declaração de autenticidade de um documento.

QUESTÃO 48João ingressou com ação contra Maria. Em 31 de março de 2017 (sexta-feira) foi realizada audiência de conciliação, sendo que não houve auto composição. Como Maria estava confiante de que faria um acordo com João, não apresen­tou sua defesa antes da referida audiência.Acerca da apresentação da Contestação, assinale alternativa correta:
(a) Maria deveria ter apresentado Contestação até o momento inicial da audiência.
(b) Maria será declarada revel em audiência.
(c) O prazo de 15 dias para apresentação da contestação terá início na data da audiência de conciliação.
(d) O prazo de 15 dias para apresentação da contestação terá início no primeiro dia útil seguinte à audiência e conciliação.
(e) O prazo de 10 dias para apresentação da contestação terá início na data da audiência de conciliação.

QUESTÃO 49Sobre a citação, assinale a alternativa correta:
(a) A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, retroagirá à data de propositura da ação, desde que proferida por juízo competente.
(b) A citação poderá ser feita somente no local que reside o Réu.
(c) Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de processo de conhe­cimento, será deferido ao réu novo prazo para apresentação de defesa.
(d) A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de direito público serão realizadas perante o órgão de Defensoria Pública responsável por sua representação judicial.
(e) O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data o prazo para apre­sentação de contestação ou de embargos à execução.

(e) Augusto, Pedro e Gabriela.
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